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Autor: Dep. José Domingos Fraga

Acrescenta o inciso VI ao Art. 65 do Projeto de Lei n.º 250/2016, com a seguinte redação:

 

“Art. 65 - (...)

(...).

VII - O Poder Executivo estadual, por intermédio das suas respectivas secretarias responsáveis,
tornará disponível no portal transparência, a relação completa das entidades sem fins lucrativos
beneficiadas com recurso público”.
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JUSTIFICATIVA

A Lei de Responsabilidade Fiscal determina a divulgação ampla em veículos de comunicação, inclusive via
internet, dos relatórios com informações que tratam das receitas e das despesas, possibilitando verificar sua
procedência e a autenticidade das informações prestadas.

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão salienta que a transparência é fundamental para o
equilíbrio das contas públicas, pois, atesta o atendimento dos limites, condições, objetivos e metas, firma
responsabilidades, justifica desvios e indica corretivos, define o prazo estimado para correção, dá acesso
público a dados concisos e substanciais das contas públicas.

De maneira coerente com o disposto no art. 37 da Constituição da República, que dá suporte ao princípio da
publicidade, a seção I do capítulo IX da LRF trata da transparência. Nesse caso, publicidade é definida como
a divulgação oficial do ato, para conhecimento público e início de seus efeitos externos, constituindo, sem
dúvida, requisito de eficácia e controle da moralidade dos atos administrativos, especialmente, no tocante ao
aspecto financeiro.

Segundo o art. 48 da LRF, a transparência é assegurada através da divulgação ampla, inclusive pela internet,
de planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; relatórios de prestações de contas e respectivos
pareceres prévios; relatórios resumidos da execução orçamentária e gestão fiscal, bem como das versões
simplificadas de tais documentos.

Diante disso, e pelos motivos aqui expostos, conto com o apoio dos nobres colegas de Parlamento para a
aprovação desta Emenda ao Projeto de Lei n.º 250/2016.
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